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Lda com u má.x imo d~ atenção e cumpra rignrn'lamente a~ instruções q LlC seguem, pois elas -são 
pam: integrnntc_ dI-1 prova t: das 11orn1at; que rygem e~te ConCLlfSO Púhliço_ 
Cm1/ira atentamente o material que llle foi entregue e ve ifíque se efe; está completo. Ca~o 
contrário, solicite. aos fiscais da s:ala a sua su bstiru ição. 
I. O cad~mn de pro- ?S cont,ém 50 questões objetivas. 
2. O tempo para a realização da prova é de 03 horas; após a leitura destas instruções. Nc-sse 

tempo~ está incluído o preenchirnenLo da FOLHA DE RESPOST A,S rel"erente1 à prova 
objetiva, 

3. O candldato só poderá retirar-se do recinto das provas após 1 (uma) horn dos.eu inkio. 
4 O u,m<l.idato só poderá Jcvar o caderno de pm vas 2 ( duas) hora~ após. o s.cu tn [eto. 
5. CéldU questão objetiva oFereee .5 { cim;ó) aHernativa~ de resposta~, n~presel1 ~adas pcfos letras 

a, b. e. d. e, sendo apena~ 1 (uma) correta quanto à formulação proposta. 
6. Com o· inkio da prnva, encerra-se· o tempo para qualquer questionamento: o entendimento 

das.qu.estões,é parte integrante da prova. 
7, É vedado ao candidato. qualquer tipo de comunicação com pessoas e consulta a livros, 

revi t,tas t)U anotações. bem como o LIS.ü de máquina ,de calcUlar fones de ouvido. ccllllar ou 
qualquer tipo de aparelho eletrôn1co. 

8. Quanto à FOLHA DE RESPOSTAS -parte integrante desta pro\'-" - --o ·candidalú dtive: 
a} assiná-la no local indicada para tal fim; 
b) preenche-la. assinalando. na destinada. à prová objet.iva, somente uma alternativa 

(a, b, e, d, e) de cada questão,. bachurando--a totalmente com caneta azul ou preta 
de ponta. grossa suficientemente pression.a.da~ conforme exemplo:e 

e) devolvê-la aos fiscais de su.a sala sem dobras· e sem a:rnassacforn~. ao flnal da prnva. 
9. Serão anuladas as questões da prova objetiva que aprese11t:aren1 qualquer a~sinah.u;fü) 

diforcritc da prevista na letra b do itcrn -8. as. não àssÚ1aladas ou as assímtladas em 
duplicidade, bem como ··as emendadas ou rasuradas ou com borrnduras , 
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POLÍCIA CIVIL-ESCRIV.-tO DE POLÍCIA~ INSPETOR DE POLÍCIA 

PROVA DE CONUECThfE1''TOS ESPECÍFICOS 

DIREITO PENAL 

O 1. Consídere.as afinnayões abaixo a res.peito do crime tentado e do crLmc impossível. 
J Nos cas.os dos inst1 tutus ç·on heddos cornn deshaência voluniàri.a e arrependimento 

cfic.az.. o su_jeito {'l.tivo não responde pelo .crime tentado, mas apenas pelos atos já 
pratic.adm .. Asstm 1 a tentativa do cr.imc desaparece, m.as não, desaparecem os dclih,)s 
prntlcados ~m sell curso. 

11 - A desistêrn;ia voluntária somen~e. é p.ns~ivcl na tcntattva imperfeita; já o 
arre pend imen to efi c.az som ente ~. po ssí ve l 11 a teniafrva -perfeüa. Vi a dó rc: gra; a prime.ira 
com;istc cm urna omissi-'l"o, enquanto a segunda, em uma ação impeditiva <ln resultado. 

TIT - É cotisidcrado crime tmpç,sstvcl {I !üpótcsc de •·flagrante, esperado':, tambéiT, 
denominado "crime .de ensaio"~ CfüW c(n.-iq L1cin) enfrentado na rotina policial. 

Quais estão corretas? 
,1) Apenas a I. 
b) Apenas u TH. 
e) Apenas a I e a TT. 
·d) Apenas a ll e a IJI. 
e) A l.. a U e a Hl. 

02,. Con.sióen: a, ~egLiinles. afirmações., [!.cerca de questões criminais no Direito Penal. 
J É muito comum rn) t:ntrada dos: estocii o~ <le l'lllebol , prin ipalmer'lle etn grandes jogos, a 

presença dç pessoas popufanncnte conhecídas como cambistas, ou seja, slijdlo. que 
vendem ingressos para o evcmo esportivo por preço superior ao estampado no bilhet~ 
oliciaL Às vésperas da realização de uma Copa do Mundo no llrasil, o país ainda não 
conta c:om Lim tipo p~nal especi [íco p<:)ra crimirializar cs~c tipo de conduta. 

li - O homíddio praticado por mflkia priva.da. sob o vretexlo de prestação de serviço de 
segurança, é- c.onduta que já encontra previsão esp:edfic~ quanto à tipici<lade no 
ordenamento penal brasilcjro vigente: 

Tn - A ex f gênda de cheque-caução, nota promissória ou qualquer outra garamia e.o mo 
pressuposto pan1 o alendirnemo médi(;o-ho~pitalaT d~ emergência, 1ndependc-ntcmcntc 
do resultrldo naturnlístico produzido. configurn -infração admii1istraLí va, porém n~o 
configura crime por falta de previsão legal. 

1V - O crime de poluição é um dos mais grn cs contra o rnc io ambiente: ··Causar poluição 
de- qu.alquer natureza cm nh.-eis lals que resultem ou possam resultar cm danos à saíide 
humana, ou qLie provoquem a mortandade de animais ou a destruição sigrtlficativa da 
tlor,.'l":· Então. o çapul do artigo 54 da Lei nº 9-. 605/98 tonsisrn em um crime de dano 
ou de perigo à saüde humana e, necessariamente, de dano à fauna e à flora. 

Quais estão correms.? 
a) Apena~ a L 
b) Apenas a l ~ -â Il . 
e) Apçnas aJl e~ lfl. 
d) Apenas a 11 e a 1V. 
e) A penas a r, a lll e a 1 V. 
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POLÍCIA CIVIL - ESCRIVÃO DE POl,ÍCIA E 11'SPETOR DE POT,ÍCIA 
lnst1:ução; Para responder as questões de números 03 a . 07. considere as situações rcspcctivamcutc 
dcscrüas. 

-03. Sujeiro X condu..:úa seu veículo automtHOr na. via pública em velocidaçle compafo,rel e na mão 
corret,1 de direção. ,<\o mesmo tempo. teclava mensagens em seu telefone celLilar. Assim, 
acabou atropelando. um jovem de 23 anos. Em face da hcmorrag_ia cranfana sofrida, o jovem 
chegou a ficar cm coma. ou seja, sofreu risco· de morte durante ónco dia:;; , tendo sol)revi v ido 
com algumas '>equela~-
Dra11te du exposto, por qual <leli to o sujeíto X deverá responder? 
,a) Defüo de lesões.corporais qualificadas graves, previsto pelo Código Penal. 
b) Delito de tentativa de homicidio , previsto pelo Código Penal. ficando as lcsõc8 absorvidas. 

pelo crime de maior gravidade. 
e) Del-i to de lesões corpora1 s culpos:as, previsto pelo Código Penal. 
d) Delito de lesões corporn.is t:ulposas, previ~to pelo Código de Trânsito llrasildro. 
e) Crime de .lesões corporais p.reterdolosas, previsto pdo Código Pcnat 

.04. O agenlt: polic.::ic1.I A, empregou m.etodos truculentos contra a vitima Z (causando-lhe intenso 
·ofrimen to físico) a fim de obter confissão acerca ·de um suposto crime de estelionato que da 
teria praticado. Como decorrêncfa •. cmbora t1 agente policial A não tenha agido diretamente 
com aninms ne.candi, a vítima Z veio a óbito. O agente B, superior imedia.to do agent~ A, 
podia e. devia ret' agido para evitar t,) Qc:onid~). já que a tudo assistíu~ entretanto, preferiu ·se 
omil ir parn "não se inc om oclar" _ 
Nesse t:aso , que delitos foram cometidos pelos agentes A e B? 
a) J Iomidd io quaLificado pela tqrturn cm concurso de pe. soas. 
b) Homicidfo qualificado pe la tortura e omissão dt:: socorr-o. respectivamente. 
e) Tortura ~egu 1 da de morte em cone unw d~ peto:i:;çms... 
d) Torh1rn dc.1lus.a t:: homicídio <loloso como garantidor, respectiva.mente. 
e) Tortun1 seguida de morte e t011ura por omissão, respectivamente. 

05. Jovem com 18 anos sequestra o próprio avô de 65 anos de idade, colocando-o em cativeiro. 
Ew.endo-se pa~s.ar por um descon hec;ido. pede :) família o va lor do resgate. A família não pag.a 
o valor estipulado. Dec-orridos dez dias do sequestro,. ainda s ~rn o pagamento, a poli e.ia 
descobre e ·•estoura'' ·o cativeiro, Jibcrtandoa vHima. 
Com Jelaçào ao· probkma apresentado, assinale V para as afím1ativa.s verdadeiras e F para as 
fal sas. 
( ) O sequestrador fitará isento de penaJ pois o delito foi praticado contra ascendente . 
( ) A policia nãu poderia ter 111gressado no local sem mandado _judicial, pois o crime já 

e::,tava co11~umado e exaurído des_de o rn omcnta dp sequestro. 
( ) Trata-se de tentativa de-extorsão mcdfante sequestro. 

A sequênçia corrcrn. de preenchimento dos psrênteses. de cima para bajxo, é 
a) V V - V. 
b) V - V - F, 
ç) F-V - F, 
d)_ F-F - V. 
e) F - 1• - l•. 
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POLÍCJA CIVIL- Jl:SÇRIVÃO DE POLÍCIA E INSPETOR DE POl.ÍCTA 
06. FuJano, da janela de sua c.::asa, avistou individuo apontando 1..um1 p i s.tnla para seu li1ho 

Beltrano. de l4. anos de idad~. qLie n:tornava da esçola_ Imaginando tratar-'>c de um roubo, 
pc:gou sua espingarda de caç-B e, imt:diaiamcntc, atirou contra o suposto assallantl=. o qual, na 
verdade, era ap(:DílS um ator circense, fa;,endo brincadeiras na rua com os pedestres, comrnna 
pistola d'água. Fulano errou o tiro I? acertou, sem querer, o próprio_ filho, vindo a 1m1tá-lo. 
Ass.inale a alternativa que: rndhor define ·a s..ituaçàt) jurídico-pena I de fulano. 
a) Mesmo Lendo errado o disparo, Fulano aglu em legítima defesa putativade terceiro. 
b) Fulano praticou homicídio doloso c.onlra de. ccndente. 
e) Fularw agiu acobertado pelo instirnto du legitima d~frsa real 
d) Fulano praticou h.omicídio doloso tentado ern relação ao mtista çirc-em;c. 
e) Pefo erro rrn. execução, Fufan:o deve responder pela tcmmiva de ' homiódio cm relaçào ao 

ator de rua e pelo homicídio c.: t1lposo cm rclaç.ão a seu lilho. 

07. Fulana, ela ârca da saúde, f"i.)1 contratado emergem:ialmcmc pela Prefei~~tra de um ./'vlui11dpio 
para atender no posto de saúde pública d a cidade. F. la e sua amiga BeHrnna. que não tem 
4ualqucr vínculo com a administnwàn _pübltca, mas é conhecedora da sttuaçâo lüt1donal de 
Fulana, ,em comunhão de vont~1dcs e conjugação de esforços. vemlcrarn o foprop que esta 
p,ossuia cm carga para o exercício da sua func,:ão, se11do o· dinheiro da venda rcpanido entre as 
duas. 
Assim, Fulana e Beltrana devem re::.pondcr~ por 
a) apropriação indébita-cm coautoria, 
b J apropriação i11débita e furto. respectivamente. 
e) p~cubt:o-aproprím;;lo e furto, respectiv.1;1menle_ 
:d) pecul a tlt- tü rto e furto. re!ipt:cti vamcmc. 
e) pccuJato-apropt1açâo em coautoria. 

08. Uma das maiores mazelas que atinge a sociedade contemporânea~ o delito de corrupção, cm 
qu,,1lquer d suas modalidades.. e suas consequênc.::ias.. No Direito Penal. t:~tuda-sc a corrupção 
de fonna mai: aprofundada e especifica~ dando-lhe .contornos. objetivos que permitem o 
enquadramento típico· do comporta:n1enlo analisado. 
Sobre.o tema, é l:orreto afirmar que 
a) a .corrupçã.o acríva é cri me comum. podendo ser pratl-cado por qu.alqucf' pessoa. Não se. 

exigt! qualquer contfü;ãó especial do sujeito alivo_ É delito praticado contra a 
Admini slração da Justic,:a_ lá a cormpção passiva é. pra(icacla apena~ por servidores 
público-.;. Sempre que houver t:orrupç ão ativa. l1averá "1 pu~sí va e vice-versa. 

h) a corrupção de tc:stL:tnunbas também -é uma modal idade de rnrrupç-ão, apresentada como 
(crime específico cotitra a Admin.istniçào da Justiça. Tanto a kstcnnmha qu~ foz 
afinnaçãó falsa, quçJ:nto aquele s1tieito que oierece, ·dá ou promete· <linheiro ou qualquer 
vantagem a ela para tal Finalidade comete crime. 

e) a concussão é a modalidade rnais grnvosa da corrupção e ocorre quando o scrvjdor 
públ.ico, em vez d~ exig_ir, a.pena~ solicita a vantagem indevida . .f: crin,e contra a 
Administrnçào Pública. 

d) o servidor público qllc pratica, deíxa de prnlicar ou retarda ato tlt: olicio, infi"ingindo d ver 
f-iincionaL apenas -cedendo a pedido ou tnfluênt:ia .d"e outrem, não comete crime. 

e) tanto a con1.lpçâo at1va c:omo a passiva são consideradas crimes próprios~ nu seja.. exigem 
a condiçào de scrv.idor público do suj~i to ativo. 

F[JNDAÇlO PARA O DF.SE:VVOLVJMJ:,"/\ITO DE RECURSOS HUMA ,VOS l·DRH 
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POLÍCIA C[VIL - ESCRIVÃO DE POLÍCIA E TN"SPETOR DE POLÍCIA 
------------
09. Todas as afirmações ~l bai x.o s<)bre crimes contra a dignidade sexual sào verdadeiras, 

EXCETO uma delas. Assinale-a. 
~-) Um die·nte que contrata. moça {:Om 16 anos de idade para fazer ·•programa", vindo a 

prnücar conju.nção carnal com ela, sahenM . ua idade e qu'c a mesma é subm~tida à 
exploração da prostituição. pratíca defito . 

b) o crime de estupro d~ vulnerável, procede~se, medi.ante açào pemil púbhc.a 
condicionada, à repr.cscntação da vitima. 

e) Todos os processos. t:m que ·e apurnm crimt:s t:omra a llignidade sexual devem correr cm 
s;cgrcdo de _justiça. Isto também deve ser aplicado à fase do inquédto pol icial. 

tl) A tualrr1c11ic, o estupro, cm rodas as suas modalidades, é considerado crime hediondo. 
e) No i:a~o de crim· ~ contra a digntdadc sexual praticados contra a mulher -no âmbito 

doméstico e fami liur, -;ão cabíveis. em te:-;e a8 me tfüh1; prutdivas. da drnmada Lei "Maria 
da Penha~·. 

10. A respeHo 001::: c:rimes cun Lrn u honn.1 ~ do~ t;rimes rac iai~, a.s....-,inal~ V -para m; afirmativas 
vcrdaddrns e .F para as falsas . 
( ) A únka hi_pótesc admi tlda quanto a ;..vxccção da verdade no ddito de difamação ocorre 

4u;,mdo o _o f·enJiJo é funcionário públi,(_'Q e a t f'en~a é rclaliva àn exerci cio de s.uas 
funções, 
A ação penal no crime de ínjúria radat é privada, sendci inaceitável e íntolerzr,,··e l em 
Lima socjcdadc. dcmocratica. 

) Fabricar, cornercializar, drstribuir ou veicular símbolos. emblemas, ornamentos, 
distintivos ou propagarn.la qu~ ulil izern a çn1:r. suústi-ca. ou gamad~. para Vins. de 
divulgação do naztsmo, é ~onduta prevista como e.rime pelo legislador brasileiro. 

A sequência conela dt: preenchimento dos pa.rême~es, de cima para ha1Xo. é 
a) V-V-V. 
b) V - V-F. 
e} V F V. 
<l) V - F - F. 
~-) F -F- F. 
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POLLCIA CIVIL- ESCRl VÃO DE POLÍCIA E INSPETOR DE POLÍCIA 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

11. Com relação à Lt'!i F edcral nº 9.296/96, qHc trata da interceptação de comunicações 
rcleff)nkas, assinale a a.Jternati va correta. 
a) É cabível a interceptação de comunicações telefônicas para investigar qualquer espéóe de 

infração pena'I,_ inclusive ·crinw punido com pena de deter-u;ão. 
b) O prazo para a realização de interc.;ept:;ic;ão de comunícaçõe~ Lelefônicas será <le vinte dias, 

não podendo haver. ainda que demonstrada. a necessidade dess~ meio de prova, a sua 
renovação. 

t:) As diligências inerentes à ~oterceptação de comunicação tck:fünica serão !.1g1tosas, razão 
pela qual tnm1ilar.lo, durante -a investigação criminal. em autos apartados do inquérito 
po 1-iciaL 

d) Em sjtu.a~üe~ cm que baja urgência ~a investigaçao de uma illfraçào penal de natureza 
grave. poder~ a policia judiciária Tealizar intcrceptaçJ.o telefônica sem autmi:1.ação do j uiz 

. competente. 
e) Se as comunicações interceptadas forem gni.vadas durante a investigação criminal. não 

haverá a nec-e~sidadc de trnnscriçào dàs conversas que servfrcm como prova no inquérito 
polic.iaL 

12. De acordo com a Sámula Vinculante n<> 14 do Supremo Tribunal Federal {STF). que trarn do 
dir-~ito de vista aos autos do inquérito poJicial, é correto a lírmarqne 
a) quaJ9uer pessoa do povo tem o direito dG cxamfoar inqu.êritos policiai~ que estejam 

tramitando en, Delegacias de Polícia. já que vigora na fa~~ da investigação criminal o 
principio da publicidade. 

b) ê prerrogativa do advogado, no interesse do representado, ter acesso aos elementos de 
prova decorrente. de diligências inves.tigatúrias documenta.das-no inquérito policial, que já 
t.enham sido realizadas pela policü:1 judic..:iãria e que digam respeito ao cxerckio dn dirc.ito 
de defesa. 

e) qualqutr advogado terá clireito de cxanúnar in4uérito policüil qL1e tramite conlm 
determinado invcsügado, mesmo 4ue não seja por este constituido e que esse exrunc não 
se rdacione ao ~xercício do direito de (.iefesa. 

dJ é prem1gativa do advogado constih1ido pelo. investigado em razão do direito de defes.a, ter 
acesso a quaisq11cr diligência~ im1cstigatórias, jr,c]usivc àquelas de c-,irátcr sigiloso que 
estejam eni éUlc.lamcnto ou venham a s-er realizadas pela polícia judiei.ária. 

e) o. jornalistas, em virtude do direito qu.e a população possui de ser informad,1 :::iOhrc fatos 
criminosos, podem ace::,sar, indcpendentemenle de autorização du autoridade policial, o 
autos de inquéritos policiais que estejam em andamento nas Delegaçias de Polícia. 

FUl-lDAÇÃO PARA O Dl::SENVO!, V!AdD\/TO DE REC'URSOS J-JVJL1}.f OS - FDR/ J 
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P(JLÍCíA ÇIVIL- F:SCRIV.l\.O UE POLiCJA E J.NSP.l:TOR DE POLÍCIA 
13, Em relação ao inqueri to pohcial 1 assinale a al'lem,Jtivª correta. 

a) A autoridade policial pode decreLar ç1 ím:omunícabilidad~ do investiiado preso pelo prazo 
d~ cím:o dias não permitindo que converse com seu advogado durante esse perlodo. 

b) P'or ser o inquérito policial um procedimento inqujsitoriaL a~ vítimas e os investigados 
não poderão requerei' dHig.cncias à autoridade policial. 

é) Durante o 1nqut:1riio pnlicial, na produ.çào da prova oral. confonm: ordem cstabcfocida pelo 
Cóc.ligo de Proce.sso Penal~ a autoridade policial dcvcn't ouvir~ primeirnmetrLe a , •í_tima; na 
sequ ê.ncia, as tcstemunh as~ por fim. o investi gado_ 

d) Podera a autoridade po.lidal .. arquivar u inquérito policíal, na própria Dek·g_ac.ia de Polícia • 
.-e evidenc.;iad0, em até tltiz <lia~ após a sua instauraç.ão, que o fato tnvc-stigado não 
cara(;:teri za in fra"ão peri a L 

e) Havendo prova da existência de crirrtc. e indicias suficiertte:-::; de (1utoria, a autoritlade 
po:l ic.i aL n.o relatório final do inquérito policial, poderá indicar testemunhas que não 
tenham si do ouvi das, rn ferindo o endereço onde pos sru.~ ser localizadas . 

14. Considcrnndo·sc as normas e os preceitos inerentes â ação penal, assinale a alterna.tiva 
correta .. 
a) Nos ça.sos de crimes em que a aç..10 penal seja púbJica condicioriada a representação, a 

retratação não poderá .ser feita após o registro doe holetirn d~ ocorrência ml Delegadu de 
PoHcia. 

b) Ao tomar conhecimento de um del ito em que a ~ão penal seja privada e que a víüma 
regi~lre. expres:samente, que não deseja a investigação criminal, a autoridade policial , 
mesmo assím, deverá apunimlo. 

e) Nos delitos em que a ação é pública. condic:ionada à representação~ havendo por .parte da 
1;1itima, no cunm de inquéril.; riofo,:ja-1. retratação da representação aprcsen~ada. deverá a 
autoridade pohtial realizar o~ íntenogatórios dos investigados e a~ demaü;; diligêticias 

. destinada~ a condusào das investigações ante:-; de determinar o arqui Víllllt:nto do 
procedirnem:u referido. 

d) -Ao ·tomar conhecimento de um crime ~in que .a ação pena l seja pública incondicionada, 
deve a autoridade policfal , independentemente ·da vontade da vitima, inv~:stigá-lo. 

e) Nos crim~-s em qu~ a ac;ào penul sej.a ptíbl ka condicionada à repr~s-entaçào; a autoridade 
policial pode instaurar inquérito pol Letal s~m e~sa c:ondiçào. 

--------------- -- -
15. Com refação ao exame do corpo de ·ddito e às perícias-cm geral, assinale a aH~maliva ce;meta. 

a) O exame complementar de Lesão cotporaL que frvcr a iínuEdade de çiemon~t.rar que a 
ofonsa à imegridade fisíca da vítima a incapacitou parJ. as ocupações habituais por mais de 
trinta djas, devera ser 1-ealizado _ de acordo com o ·que prescreve o Código de Processo 
Penal,_ 1 o go que dcco rra ·o p ra:w te fori do, contado d a · data d o crime.. 

b) ú exame de corpo de deljw, nas infrações penais que deixam v.esligios.1 sempre dtvt:rá .~er 
realizado por doi ~ peritos oficiais. 

ç} Kas infrações penais que deixam vestígio~. u l.i.i.u.lo pericial poderá ser substitu ído . na fase 
policia]. por laudo feito por assi Stente h:h..'TI iço do investigado. 

d) 1 A ausênciJ de pcrüo oficial, ll exame dç corpo de delito podcl'à ser foilo pot uma pesS.tlU 

idônea, exigindo-se aptnas qut' tenha conhecimento técnico na área ua análise. 
e) A confissão do 111 e-stigado ·upre a auscnc-ia de exame de eo'l)o de J eJito. 

FUNDAÇÃO PARA O DF:SE?{VOL Vlkll:.~h./TO DE RECURSOS HUMANOS-FlJJU-1 
7 



POI.ÍCIA ClVU -ESCRIVÃO DE POLÍCIA F.. lNSPETOB DE POLÍCI.A - ---
16. Levm1do~se em c-onsidenu,:ào r1 L ~i. Federa.! n..., 9.099/95. que düipõc sobre o Juizado Fspccia!. 

Criminal, assinalt! a alternativa INCORRETA. 
a) São ínfraç,ões penais de m~nor potencial ofensivo todos os crimes cuja. pena mínima 

cominad~ seja igual ou inferíor u um ano,, 
b) O inquérito pnliciaj é uispcnsável parri a denúncia. que pode .s.cr oferecida com base no 

tern10 e i rcun s. t:1 nciado. 
e:) Se o autor de uma i.nfra\.:ào pcnaJ de menor potencial ofensivo for !;'rlcaminlmdo, 

imediatamenle, ao Jui:rado Especial Criminal. não se imporá prisao em Clagrante. 
d} Ko caso de lesão corpora) de natureza l.,evc, o exame de corpo de delito é prescindível parn 

a denúncia quan<ln a materialidade do crime-estiver <lemonstrada por um atestado médico. 
e) Se. no wrso de um inquérito· pol ic.ial em 1ue se inve~tiga Llm rm1hn~ a polícia judiciária. 

também con.•rntar a rn.::orrcncia de uma lnfraçao pet1al de menor potencial ofensivo conexa, 
todo~ os fatos crirn it1oso~ podcrào ser a puradot; nesse mesmo procedimento pofic:iaf; não 
havendo necessidade de se efahnral'. paraleJamente, um icrmo cin.:umaanciado. 

17. Com relação à prisào cm flabYJrmtc: assinale u ahcrnativa l~CORRETA. 
a) A policia j udiciári(:i não podera l a.vrar auto dt:: pri.são em ílagrante-na _ imação que envolver 

indivíduo flagrado tn:n1sport:aru.lo, para consumo pessoal, cocaína, mesmo q_ue este não 
assmna o compromisso de comparecer ao Juizado Especial C'riminaJ. 

b) Lnexistindo testerntmlrns qu.e lenham pr~scnc-iado a prática da inl'ração penal. não poderá 
. cr lavrado o auto de prisão em Jlagrante . 

e)' Se o preso não inforrnar o nome de seu advogado. cópia do auto de prisão em flagrante 
deverá ser remetida pan1 a Dcfet1sor1u P 'tblic6 , 

d) Dcve_'.á ser entregue ao preso. crn até 24 horn.s apó a prisão. a not. de culpa, documenta 
que lhe i.nfm'ma o motivo da. prisão e os nomes do condutor e das tesh~munl1as. 

cJ .A. prisão t:- n l.ocal onde se enc;ontra o preso daverào '>ef comm,ic.ados .ao maglstraifo 
competente, ,ao M tnistério Público e ao E1rn liíar do aunmdo ou à pessoa pnr ele indicada. 

1 X. Levando-se em consideração _a Lei Fcd ~ral d' 7.9.60/89 .. q_µt' dispõe sohre prisã, temporária. 
assinµlC" a altemativa coITeta. 

a) A pri:--ão tcmpodrin pode ~-er decretada <lc oficio pelo j uiz. 
b J A prísà(> tcmporãria. C"cabívi;l IH) curso dt."- um p.rnce~so penal le, .ti nado à instruçàC1 e ao 

julg.amemu de um fürLo qualificado_ 
e) No caso do crime de littrocinio. ,que é o roubo oom morte, o prazo da prisão temporaria 

sení de cinco dias. podendo ser prorrogado. em ·c;as.o de extrema nec~ss.idadc, por 1g.ual 
pc rí o do, um.a única v cz. 

d) O prcs<.nào tem direün.de recd1er nota de çulpa. 
e) Caberá prisão tcmporári~. no curso de uma investigação criminal 4u apure o cl'Lme de 

es upro. quando a prisão for frnpresóndivd para a condusào do inquérito policfa l. 

FUiVDAÇiO P,·U<.A O DESEVVOL V/MANTO Dl.:: R.ECURSOS HUl!ANOS-FDRH 
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PO.LÍ(~IA ClVIL - liSCRIVÀO DE POLiCIA E l~SPl"TOR Uli POLÍC1A 
19. Com relaçào à busca e à flpreensfio, assinale a aJternativa correta. 

a) Se. a autoridade policial estiver prcs~ntc na busca dornicil iar, não existe necessidade de 
tkknninaçfüi j udícial para Jngres.so na (::asa dt invc:-1tigado. s.cJa qual for a espécie de 
infração penal ~oh i nvestigaçJ.o. 

b) Lnkiadas as btlscas· em uma casu às 17 horas e 40 minutos. em c\m1primento à 
dctcrnünação j ud icial a antoridadc policia l e seus . agentes devcrào sair do local até as 18 
hora. ainda que haja extrema necessidade: de se cnntinLJar com as. dtl igcncias no interior 
da p;:si<lGncia. 

e Para a apreensão de documentos ao u.1terior de um quaiio de l10tel ocupadoL deverá a 
polícia judiciária possuir r:iutorização judicial para ingressar no 1ocali jã que é considerado, 
para e foi tos pcna~s. como casa. 

·d) Em nerihuma htpMcs.c sera permitido o emprego de força contra coisas cm .buscas 
domiciliares. por ~er a cu~~rn as.i]o inviolável do individuo. 

e) A busca pessoal, conforme determina o Código de l'rocesso Penal. sempre depemierá de 
prév.ia autoriz.ação jlldiciaJ. 

20.. Diante do que estab~lece o Código de Processo Penal em relação ao rec.onhecimento de 
pessoas e coisas. assinale a alternativa !~CORRETA. 
a) Se: a tc;i;acmunha ficar com receio, pOI' efeito de 1 nlirnação, de ficar freme a frente com o 

i11 vestigad<J_ a aLtlmidade policial prnvidern:iará parn qutl esle não veja aquela_ 
b) O rec.onJ,ecedor ue;:verii de~crever1 previamente a.o ato de reconhecimento de pes~na. as 

características ·da pessoa que deva ser reconhecida . 
e) Sempre que possível. deve-se coJoear a pessoa cujo reconhecimento se pretender ao lado 

t,le outra.: semelhan tes. 
d) Havendo duas le: tem unhas do crime. pode a policia judiciaria colocá~las. dç maneira 

simultàne'1 . na s.a IE de reconhecimentos em que se encontra o investigado. permitindo qlle 
elas conversem entre si. 

e) Deve tr policia judiciária lavrar aL1to do ato de reconhecimento, que 8erã assinado pd.a 
uuinridade policiai" pelo rccm1 hecedor e pur th.1'1s Les1emunhas pres(trn,;içii~. 

fl_,-1 1DA ÇÀO PARA O DFSF!YVQLY/Jl1El \flV DE RECURSOS H l.h'vfA~'!l,'OS - FlJJUí 
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POLLCIA ClVIL-ESCRJVÃO DE POLÍCIA E -SPKfOR DE POLÍCIA --- ---
DTRErro CO~STITLICIO~ AL 

2 L Con(lidernndo os preceitos (.;únstitucionais abaixo. comp:k:te a · lacunas com os rcsµecti vos 
destinatários dos incisos, de ·m:urdo corn n artigo 5u da Cornstituiçào Federal; 
1 _ _ __ são iguais cm direitos e ohrigações1 nos termos desta Constituição; 
H _ _ __ será obrigado a ra.:zcr ou deixar de fazer alguma c9b a senào em virtude de 
lei: 
XVI - _ _ _ podem reunir-se pac-iftcamente, (lClll armas, em locais abertos ao público, 
i.ndcp~ndcntementc de autorizac;ão, desde qt1c 11ào frustrem outra rcuni~o anteriom1ente 
tnnvocada para o mesmo 1ocal, sendo apem.lS exigido previ o aviso à autoridade c.ompekntc: 
Lf - nenhum _ _ _ sera extraditado, ·salvo a naturalizado. cm ca)o de crime ·comum. 
prnúcado antês dH natur_ali1.~ção, ou de comprovado tnvolvi~1ento em tráfico iiícito de.. 
entorptccntes. e drogas -aCins, 11a forma. da lei; 
l.XXlll - qualquer _ ____ ~parte. legiü ma pam propor ação popular que vise a anular 
alo lesivo ao patrimônio público ou de. entidade de que o Fstado participe, à moralidade 
administrativa, ao mçio ambient.c e ao património histórico e cultural ficundo o autor, salvo 
comprovada má-fê; .isento dç custa. judiciais e d-o ônus da sucumbênc:ia; 

Assinale a altcrn,r1liva cuja-s palavras ou expressões c;ompletam correh1mente as lacunas, de 
cínia para ba1xo. dos incisos acima. 
a) todos- nenhum 1,:idadão- hom"C11s e mulheres - cstrangeiro - brastlciro 
b) homens e mulheres - ntnguém todos - cidadão pessoa 
e) as pessoa.s-11enb.um cidadã.o - os homens cidatlõ.o - brasileirn 
d) homens e mu lb~res - ninguém - todos - brasileiro - cidadão 
e) m: brasi~eírns. - nenhum cidadão - todt)s - pre!;n cidadão 

22Consoant.e o artigo 136 da Constituição l~ederal, o Presidente tia Repúbhca pode, ouvidos o 
C onsdho da República e o Conselho de Detha Nacional~ decrdar estado de defesa para 
preservar ou prontamente restabekccr. em locais restátos e determinados .. a ordem pública ou 
a paz sodal ameaçadas por grave e imlne:Tltc imna.bil idade insúruóunal ou atingida~ por 
cala.midades de grandes proporções na natureza. 
Diante dessa afmmüiva, as~irialc a alternativa INCORRETA Telacionada à vigência do 
estado de defe~a. 
·a) O tempo de durac,:àó do e~tado de de lesa não tscrá supt!rior a. trinta dias. podendo ser 

prorrogado enquanto persistirem as razões que _iusti íicararn a. sua decre.tação. 
b} a prbão por crime contra o .Estadq. dctenninada pdn cxecuwr da medida. será por este 

comunü:ada imediatrunenLe. ao juiz tompetente) que a relaxará, '>e não for legal. facultado 
ao preso requerer exame de L'.Orpo de <lei iro à auiori.dade poJiciaL 

e) a comunicac-ào será acompanhada de dcdarnção pela autoridade} do esmdo fisico e 
menta! do detido no momento de sua autuação. 

d) a prisão ou detenç~o de qualquer pessoa não poderás r superior a dez dias. salvo quando 
autoriz.ada pelo Podcr.Ju<liciário. 

e) é vedada a inconmnicabifüladc do preso~ 

FUNDAÇÃO P,HU o DHSE.~~voL vTAIF,}v'TO DF. RECURSOS HUiUA,VOS - FDRH 
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POLÍCIA Cl\'lL- F.SCRlV,.\O DE POT~ÍCIA E INSPETOR DE POLÍCIA 
23_ As.sjhale a alternativa INCORRETA. 

a) Sàu Teq l.lisitus c.ongfüucionai!-i autori:.-.adores cfo inten.::eplayào das rnrnunic.:ac;ões 
telefünicas, confom1~ ~migo 5°. inciso Xll~ mediante ordem judicfak nas hipóteses e na 
fonna que a l.ei estabelecer: para fins de investigação criminaJ ou instrução processual 
penal . 

b) O usu de al gen1 af.i s.ó é. l k-ilo em casos de re si s téncia e de furn.la<lo reçi; i o <le f liga ou. de 
perígo à integridade thic.:a própria ou allleia, por µarte do preso ou de terceiros, sendo 
dispensada qualquer outra formalidade. consoante o ·texto da súmula vtnculamc n'-' 11 do 
S uprerno T rih urial Fedaa l. 

e) É direito do defensúr no inlere-,;se do rt::pre':óenlaµo, ter ace~so amplo a.0~ demenlOs <le 
prova. que, já doçumentados em procedímento investigatório realizado· ·por órgao com 
competência de polícia.judiciaria, digam .c:espeito ao exercício do dtrcito de defesa. 

d) Segundo o Supremo Tribunal Federal , é miei ia a prisão d vi l de depo:<1i Làrio infiel, q L_tal.q_uc1· 
que seja a n1nda1idade de depósi tu, não ohstank o texto original (lo artigo 5º, LXVTT ("nfJn 
haverá prisão óvil prn- dfvi d_a, salvo a do responsável pelo inadimplcmemo voluntário e 
inescust.frel de obrigação alimentkia e a diJ depositarío itiflel"), da Constituição 1-'cdcral. 

e) O precciw (;Onstirucional que inadmite, no processo, as provas .obtida-; por meio~ iHci to s.~ 
tlt at:ordo com o arUgo 5'-', in~iso LVI. 6 e tensivo, em sua intell)retaçfw. para a ilicitude 
d a prova derivada daq ueia. 

24, Assinale a aUemativa (~CORRETA. 
u) A ConstituiyàO Federal prevê o julgamento do Prefeíto perante o Tribunal de fostiça, 110 

artigo 29, íncísu X; entretanto. tal iuterpretJção restringe-se aos crimes de competência .dti 
Justiça comum estadual. nos demais casos. a competência originária. cabe...-.1 ao respectivo 
lrJbu.nal de segundo ·grau. 

b) Há previ ·ã l con:;tiLuciunal ile inviolabilidade dos Vereado-es por Luas opiniões palavras e 
votos no exercício do mandato e na c.in:;unscrição do Município. 

e) As comissões parlamentares de inquérito, que tcrâo poderes de tnvcstigação próprios das 
autoridades judiciais) alóm de outros previstos nos regimet'lto~ das ,-espedivas Casas, serão 
criada~ pela. Câmarn do!:-i Deputado~ e pelo Senado Federal , em conjunto ou. 
separadamente, para a ~puração de fato determinado e pm prazo certo~ podendo .inclusive 
determinar busca domiciii1IT e outrns medidas sujeitas à cláusula de reserva jurts.dicional. 

<l) Nn süaema consfüuciona! bras.ile1ro a fLim,:àü de apluar a!;I infrações p~naís lhi 
expres~amente atribuída à poliçiu federa[ e-às polícias civis. 

e.) O Supremo TribunaJ Federal reconheceu ao Mini.stérío Público a competência para 
promov,er .investigações de natureza pcnaL de forma subsidiári a e cm casos cspcdficos. 
-s.cgundo a teoria dos poderes implíciws __ 

i•"UNDAÇ:40 PARA O DESE''i/VOLVLVEN'lD D.ti Rh-CURSOS HUA1A.NOS l·VRll 
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POLÍCIA CJVlL -1!:SCRTV .-\O DE POLÍCIA E ThSPF.'JOR DE POLÍCIA - ---
15. E111 referência. ao artigo 144 da Com;tiLuição Federal Capítulo HI Da Segurança Pública, 

pod~,..se ii1ferir qut:: 
l - à poJkia federal destina-Sie. entre oulrài-i atribuições, apurar infü1çõcs penai.'l contra a 

ordem poUtíc:a e social ou (;!m dctrimentc.) de bens., serviç.os e imeres. cs da t.: nião ou de 
suas entidades autatquicas e ~mpn:sas públicas. assim como outras infrações cuja 
prática lenha repercLL-.são intere ·tadua] ou i11lemacional e exija repres.<;ão unífonne) 
~egundo se dispuser ~m lei. 

li - às polic-las ivis, dirigidas por delegados de polícia de carreira. incumhcm, r~ssatvada a 
competência da União, as fünções de polícia judiciària e a apuruyão de infrações 
penais, ex ccto as militares. 

111 - o rol das lnst.itu Lç(ks <lc Segura.iça Pública, previsto no artigo 144 da Constituic;à<.1 
f'edc-ral, é taxaLtvo. ·confomle já decidiu o Supremo Tribunal Federal. 

IV a segurança pública~ dever e.lo Estado. direito e rcsponsahílidade d~ todos, é e.xe-rcida 
para a preservação da ordem pública e da irn;ol umidade das pessoas e <lo _patrimônio, 
através do~ scguú,te~ órgffos: polkia federal polícia ro~Jov iária federa1, polü .. :ia_ 

ferroviária federal. ·poLícia::. ci vi.si po.lícJas mil.itares e. torpos de bombeiros militares. 
V os Muni.cipios poderão tonstiLirir guardas municipais de,<;tinadas à proteção de seus 

bens, serviços e instalações, co11forme dispuser u ler. 

Quai!:) estào corretas? 
a) Apei:,as a J. a li e a IV. 
h) Apenas a 1. a 11 e a V_ 
e) Apenas a ll a lU e a fV. 
d) Apenas a Hf, ~ IV e a V. 
e) A 1. a T L a lJl. a fV e a V. 

26. Depreende-se. do preceito c.onstitucimtal consagrador da inviolabilidade de domicílio. lírmado 
no artigo· 5", Xl. da C oMtituição Federal. qlle 
a) a busca domiciliar deverá ser müori.L.ada somenl pelo Poder Judiciário em virtude da 

-cláusula de rc~ctva jurisdicional. 
b) u p roteção uonsttmciooal à invfolabilid.ade de donúcílio ahrange todo local, delímiLado e 

separado~ que ·alguém ocupa e.um exclusividade, a qualquer Lit1.1lo, à exceçuo da atividade 
prçifissional, pois nçsle-caso não se pre<;.crvam a ill timidadc e a vida privada do indiv iduo. 

<.:) a busca domiciliar poderá ser deiermiTrnda pela ~uto-rldadc policial sempre que es1a 
acompanhar a dil tgência. 

d) 8 busca domiciliar poderá ser executada a qualquer horário do dia ou dH noiLe, desde qut! 
haja autorização judicial . 

e) a casa e asi lo. jnviolável do indivíduo, ninguém nela podendo p.enetrar sem consentimento 
do morador, nem em caso de ·flagrante c.:h::füo. 

FC~VDAÇ-IO PARA O DESENVO!.VJA1L.'/VTO DE RECl 'RSOS HL'JfANOS FDlUf 
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POLÍCIA CIV1L-.ESCRJ1li\.Q DE POLÍCIA E l~S PETOR UIL .POLÍCIA 

DIRErrus nu MA:"lOS 

27_ Para os cfrjtos da Dedarai,:ão snhre a Pr >teç-ão de. Todas as Pessoas contra a Tonu.ra e OLitras 
P~nas ou Tratamentos Cruéis. De~u111ano!:i ou Degrndantcs; o ato de torhtra 
a) ç:.micteriza~se somente. quando praticado por fLIIlcion- rio público. 
b) é sempre praticado com o fim de obter un?:3 informação <.JW mnfissà(t_ 
e) não se configura quando a pena ou íl sofr imento forem consequência da privação lcgrtima 

da l ihcrdadc .. 
d) nem sernpn~ con~:ai tui uma ofensa à dignidade humana. 
e) é admitido quando há estado de.guerra ou ameaça de gµena. 

2íL Nos termos do artígo 5º da Com:titu.ição FcdcraJ bl"asilci.ra de 1988. são imprescritíveis 

a) os cr tmcs de trMíco d~ eniorpcct.':tHcs G de terrorismo. 
b) ns cr-imcs de terrorismo e de n1ci~mo. 
e) m,· crime~ de tmtura ~ de terrorismo. 
d) os crimes de nu.:i..;mn e de tortura. 
~ a pnilica de rnci ·mo e ,1 aç.àu de grupos armados, c1v1s ou milítar~s. c;ontra a ordem 

çonstitudonal e a Estado Oemo(;nítico. 

29. Segundo a Portaria T nterrninistcrial ri" 4.226, de 31 de dezembro de 10 l O_ o uso da força por 
agentes de segurança públic,1 deverá obedecer aos princíp.ios da legalidade, da 11eces.sidadc, da 
prop1,.ff.c:ionalidade, da moderação e du conveniência. 
Cons.idere abi;1i xo os sighificados de a!g-uns desses princípios. 
l . A força não poderá ·er t:mprcgada quando, cm função do contexto, possa ocas.tonar danos 

de maior reJcváncia do que os ohjelivos legais pretendidos. 
2. Delenninadó nlvci de forçt·l só pode ser en1prcgado quando níveis de menor intensidade 

oão fon:m ~ulí cientes. para atí.ng_fr os objetivos li;gai~ pretendidos. 
3. U nível da fon;:ai utiliLado deve scmpoc ser compatível com .a gravtdadc da ~meíli,:a 

representada ·pela ac,;ão do opo-;ilor e com os objetivos pretendidos pelo agente de 
s~gurança públ tca . 

Asstnalc a aitemativa que apresenta a .associ .. 1ção caneta e:nlre o nome do pJincípio e o 
signi licado correspondente. 
a) ·1. moderação, 2. proporcionalidade e 3. c:unvcniênda 
b 1. proport:innalidadc, 2. moderação e 3. nec::~ssidade. 
e) 1 . conveniem.:üi. 2. neecss.idttdc e 3. proporcionalidade. 
d) l. necessidade~ 2, proporcimtalidadc e 3. moderação. 
e) 1 _ moderação. 2. necessidade e 1, conveniência. 

FUNDAÇ',40 T'ARA O DESENVULVJM .. t:Nl'O DE RECURSOS HUJ14A1v'OS - FDRT-f 
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POLÍCIA CIVIL -11_'.SCRJV.~O DE POLÍCIA F: INSPETOR DE POLÍCL\ - --
30. Consider~ as s.cguinles. afirnrnçücs à luz do qu.c dispõe a Portaria lnterministcri.al n-0 4.226, de 

3 l de dezembro de 20 I.O, que estabelece diretrizes ~obre o uso da força pelos agentes de 
segurança pública. 

- É legitimo o uso de armas de fogo contra pessoa em foga, ainda que esta esteja 
desarmrtd a. 

li O fato de um veículo dosrespeitar bloqueio poiiciil cm vif:I r,ública torna, 
independentemente de qualqver outra cirçunstãnda, legítimo o uso. de am1as de fogo 
contra o t1l veiculo. 

m Os chamados ''disparos de advertência' ) não são considerados prática acei távcl , em 
.razão da imprevü,füilida~ de seus efeitos. 

lV - O ato de apontar arma de fogo contra pel';soa .dunmte os procedimentos de abordagem 
não deve ser uma prática rotineira ú indiscriminada. 

V Sem prejuízo de outr~ m:cdidas. todo agente de segurança publica que. cm ni7.àn da sua 
funçân, possa vir a se envolver cm siiuaçôes de uso da força, deverá portar, no mini mo, 
1 ( dois) instrum~nLo~ de menor potcnc ial 1J tensivo. 

Quais esUío corretas? 
a) Apenas a I e a ll. 
b) Apenas ale a Jll. 
e) Apenas a II, a I1l e a fV . 
d) Apeml. a Ul. a lV e a V. 
t:) /\penas a 1~ a II, a IV e a V. 

31 . Nos tenrtns da Decreto Estadual nº 48. 11 8~ de 2 7 de junho de 2011, nome social é aquele pelo 
qual travestis e transexuais se identificam e são identificados pela sociedade. 
Considerando a regu.lamcmaçào desse direito, pelo De-(.;reto Estadual n'J 49.122, de 17 de maio 
de 2012. analise as afinrtações ab~ixn_ 
1 É .rcquisiln obrigatório parn confecção da Carteira de Nome Social a prévia 

identific:açào civil no fa,tado do Ri , Grande do Sul. 
TI É pos~ívcl al~rar o prenome csc-olhidtl, tm::smo apó a expedição da Carteira de Nome 

Sociat 
111 - A confecção da Carleira de Nome Social ca.be ao lnstilulo-Gcral de Perícias, 

Quais estão co rr~tas? 
a) Apenas a I 11. 
b) Apenas a "I e a li. 
e) Apenas a I e:: a m. 
d) Apenas a li e a IJL 
e) A I, a l1 e a U . 
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POLÍCIA CIVIL - ESCRJVÁO DE P()l_ ÍCIA F. J;'<fSPETOR DE POL1ClA 
-J-2-. _D_c_a_c_o_rd_o_c_o_n_1_a._P_n_rt_a_ri_a_J_n_tem1in1steria1 Sl:iDH/MJ n" 2. ele. t 5 de dez~1bn; de 2:01 O, uma 

da8 direlrizes ni:l(.:lrn1ais de promoção e defesa dos direitos h11mano'::; {f0.5 profissíonais de 
..:egurança publica é direçi011ar as aúvidades de fonnaçào no sentido de consolidar a 
compreensão de que a. atuação desses profissionais. orientada por padrões intemac]onais de 
respeito aos Di reüos H urlian.os, não díficuha, nem enfraquece a ati vidad~ das in ·tif uiyões de 
!'iegurança púb lii::a, mas t:onfere-lhes cred ib..ilidadc~_res.peito social e efkíência superior, 

A!ém dessa diretriz. a Portaria referida. prevê as seguintes~ EXCETO uma dela~. Ass.inale-a. 
a) Garantir que todo~ os atos. decisórios de 'iupcriorcs-h icrárquico.s di:~pond.o sobr~ puniç(")es, 

escalas, lotac,:ão t transferências sejam devidamente motivado-.~ fundamentados. 
b) Estimular a prática regt1lar de cxcrcicio~-11s.icos~ não se computando-as horas de atjvidadc 

física ·como partc·da jornada ~emana] <le ~rabalho. 
e) Promover e estimular a reali:r.açào de atividades culturnüi e csporlivas; na!', irn,iala~f,et,; 

n~ic-as dt:: acudemia,,; de polícia. quartéis e ou1rns. prédios das l:OIJJoraçOes, em finaís: de 
!:>emana o.u em. outros horários- de d.ispnnihihd~t<l~ <le !;:sp~ços e equipamentos·. 

d) D~senvolvcr programas de prevençilu ao suicídio. d [sponibil izandp atcndjme.nto 
psiquiá1rico. núcleo~ lernp~ulicos de.apoio e. di·vulgação .de inHrrnaço~s ~,.-obr~ o assunto. 

e) Implementar os paradigmas de accssibtHdadc e empregabi !idade das pessoas com 
defidénda em in.stalaç_pes e equipamentos do ·si ',;lema: d~ seguram;:..~ pí1blica. assegurando a 
reserva constitucional de vag~s. no~ concUTsos públicos. 

FUN[)A,ÇÃO PARA O DESENVOLVIMEl\-'TO DE RF:CURSOS ffUJ1A}'I/OS - FDRH 
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POLÍCIA CIVIL- "ESCRIVÃO DE POLÍCIA E INSPETOR DE POLÍCIA 
D'lREITO AD~'\.'IIXISTRATI VO 

33, Considere as afirmaçfks abaixo sobre o· princípios da Administração Públka. 
1 Segu.ndo o pri.ndpitl da legal.idade, o admini1-arador púbfü.::o está autorizado a fazer tudo 

aquilo 4ue a lei. não proíbe. 
n O desvio de finalíctade do ato admin.istrativo configura ofensa ao princípio da 

i mpcssoaJj dade. 
IIL - As chamadas dáu.sulas exorbitantes prevh1tas nos contn110~ admi11isw1tivos regidos 

pela lei Federal n'' 8.666/93 são mauifeg;tac;ôes concretas do princípio da supren,acia do 
intere~'i:ie público sobre o privado, 

TV - O princípio da razoabilidade, por não constar de forma expressu na Constitui ~ã0 
Federal de 1988, nã.o tem qualqu,er~levância para o Direito Administrativo. 

Quais estão c;orretas? 
a) Apenas a I. 
b) Apenas a l e a Il, 
e) Apenas a 11 e a .111. 
d) Apenas ame a IV. 
e) Apenas a R a H.I e a 1 V, 

34. Sobre os podcI'es da Adminismação PúblicH. t: correto afinm1r que 
a) o poder disciplinar é a faculdade de que .dispoe a Administraçâú Pública para condicionar 

e restrjngi r o uso e o gom de bens, atividades e direitos indivi<luaü:;, cm beueficio da 
coletividade. 

b) a çoercfüilidade e a autocxccutoriedad~ s.üo atributos do poder de pobci.a. 
e) o poder v lnculado, ao contrário do poder dil:lcricionário. visa à toncrctizaçf:io dn pr lncípio 

da leg(1h<lade. 
d) no poder discridonário. a ki con lc.rc à Admü,i stração Pública. p~1ra a prática de atos. 

administrativos, a liberdade de escolha quanto à sua convcnierrcia. oportunidade e 
fina li d.ade. 

e) o pod~r regulamentar é o que confere- à Administração Pública a prcrrogath:a de .aplicar 
penalidades an~ seus servidores que praticaram determinada infraçào cfüci!)li11ar. 

35, A n;S.peüo dos atos administrativos, é Cl~rrdo afirmar que 
a) o poder de autotutela pcrmit.c à Administração PúbLii:a anular seus própnos ams por 

motivo.,; tlL' ilegalidade ou ilegitimidade. 
b) são e!ernenlns fonm1tivos do .:im admi.uistrnti vo a competência. cl finalidade. a fornia. a 

motivação e v objeto. 
e) a autocxecutoriedadc e a ímperativitlcttle ão atributo!:; presentes em toda.~ ~ls t:::sp.6cies de 

ato~ adm1 uistratí vos. 
d) a revogação do ato· ·administrativo funda· e no poder discrici mâtio e pode ser ,efetivada 

tanto pela Admirústraçâo Púhlica como judicialmente. 
e) o ato adminislrativo d iscric:innário. por se fundar cm razõt:s de conveniência e 

oportunidade, é insuscetível de anulação, 

FUNDA(.:40 PARA O DL'St,'NVOL1'1.MElv'TO DE RECURSOS 1lf../.MA]1/0S- FDRH 
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POLÍCIA Clvll, -ESCRJ\·;-AODE POLÍCTt\ F. INSPRTOR DF: POLÍCIA 
36. A rç~peilu da~ compdências da Polfc.ia O vil previstas na Lei Es.tadu.al nº l O. 994/97, é 

11\'CORRE:TO afí miar que à Policia Civi I c:ompete 

37, 

a) exercer as nmções de polícia judiciária e ~~ apuração das infrações pemü8, exçeto as 
rn i l itarcs . 

b) pratit:ar os ato~ necessários para ai3 s.eg_urar a apurnçâo de infrações penais. inclusive ·a 
representa~'.àO t;: o c:umprirnenlo <le mandado d~ prrsã(), a rt::fll izaç.ão de di iigências 
requisitadas pelo Poder Judícühio ou peio l'vfínislério Públicu nos a1.1to~ do inquérito 
poi ióal e o fornecimento de i.nformaç.õcs para a instrnç.ão processual. 

~) ;;elar pda ordem e s.cgurança r,iública, promovendo ou participando de medidas de 
p.rotec;ão f1 ~ocietlade ~ ao ir1<li vi duo. 

d), adotar ·as providências ntcessárias parn ev itar perigo. ou lesc1es. as pes~oas e danos ao. bens. 
públi.cos ou pmticu lares. 

e) ex~rccr m,; fLrnçôcs de poHda pl'cvcnriva e a apuração das, infmçiks penais. 

Sobre o rc('_imc disciplirnlr dos servidores da .Polícin Civil, coJ1Sidere rlS se~uintes afírn1n.ções._ - ~ 

As tnmsgressõe~ discip l irn.lT~\ podem ser apuradas pür meio de sindicànda, inquérito 
policia] ou proc~sso ,ui mini stnitiv ,-disciplinar. 

1 I As transgressões disciplinares podem ser apuradas somente por meío de sin<liciíncia e 
processo admi nistrattvo-disciplinar. 

11T - PoJerá ser afastado prcvcntt vamcnh:i da. fünçõc. , sem direito à percepção dos 
ventrme11 Los e ~.lé ,a corr1phm1. apuração uos fato~. funGÜmário au qual for imputada 
falta que. por sua n}ltureza. recomende tal providêncüi. 

IV O processo administrativo-disdpEnar será instaurado por determinação do Governador 
<lo Estado, do Secretario da S-eguràuça Publica~ ou _por dcl ihcraçâo do Conselho 
Superior de Pul k·ia, parn .apurar respon-.ahi J itlãde do servidor; s.ernpre qttc a lmputação, 
verifi.cadl;l por mt:io de sindicância ou in4u~rilo, possa importurna aplic._açao dM penas 
de dcmissào , demissão a bem .do serviço público. cassaç·ào de aposentadoria ou 
di 'ipm1 thi lidadc. 

Qmüs estão correras·? 
a) Apenas a 1 .. 
b) Aper,as .a IIL 
e) Apenas a T t <.1 TV_ 
d) Apenas a TT e a m. 
e) Apenas a Jl e a LV . 

J 8- Sohre. os meios de controle da Administração Pública, é correto afirmar que 
a) o c:o11tro le adniini. s.ttativo quan ~o ao mérito pode s.~r efr.-tlvadu pela Administração Pública 

e judicialmente. 
b) o controle legislativo indde sobre a legalidade e o mérito de detemlinados atos do Pod~r 

Excc.u.tivo, objetivando os superiores intcri.::sscs do Esmdo e da coletividade. 
e) o Mand.,do de ·segurança é o meio cons.tirucional pm,to a disposjção do particular para lhe 

,1ssj;gurar q conhecimento de. regist.ms. c;0rn::ernenl~s ao postulante e constantes d~ 
repmtições púbJicai;; ou parlic:u larts ~c~ssíveis ,10 público. 

d) a leg itimidade parn ~ proposítura dn ação popular indepenck de ~--eu trntçr estar m.l pfono 
gc1Lo dos dlrcito.s poüticos. 

~) o nlnlrnle judicial dos atos administraii vos decorre do poder de autotulcla. 
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